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VOTO EM SEPARADO

AO PROJETO DE LEI Nº 488 DE 2012

(COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS)


De autoria do Deputado Cauê Macris, o projeto em epígrafe dispõe sobre a regulamentação da Polícia Militar em eventos esportivos, nos moldes da operação delegada.        


Decorrido o período em que permaneceu em pauta, sem ter recebido qualquer emenda ou substitutivo, a proposição foi encaminhada, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual recebeu parecer favorável à aprovação do Projeto.

Em seguida, a proposta foi remetida a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, para ser analisada quanto ao mérito, nos termos dos artigos 31, § 9º, e 33, II, b, do Regimento Interno desta Casa, tendo recebido manifestação favorável à aprovação do Projeto de Lei por parte do N. Relator designado.

Em que pese a manifestação favorável do Relator designado, vemo-nos compelidos a discordar das razões apresentadas.

Infelizmente, é de conhecimento público e notório que a violência envolvendo espetáculos esportivos, principalmente partidas de futebol, é exorbitante, tendo de ser encarada como questão de segurança pública.

É, ainda, de conhecimento geral, que todo o tipo de violência ocorre não só nos arredores dos estádios, mas dentro de suas instalações, abrangendo atos que vão de brigas de torcidas organizadas, a furtos, vandalismo e até homicídios praticados das mais diversas formas – lembremos do caso do torcedor Paulo Ricardo Gomes, que faleceu no dia 1º de maio de 2015, depois da partida entre Santa Cruz e Paraná, pela Série B do Campeonato Brasileiro. Quando passava próximo ao portão seis do Arruda (Estádio José do Rego Maciel), na cidade de Recife,  destinado à torcida visitante, foi atingido por um vaso sanitário arremessado da parte superior da arquibancada. Além da vítima fatal, outras três ficaram feridas.    

Desta forma, é temeroso que, nos eventos esportivos, principalmente nos estádios quando da realização de jogos de futebol, façam parte da segurança, somente quando autorizados pela Secretaria Estadual de Segurança Pública, policiais que estejam de folga ou voluntários, por meio de Operação Delegada.

Isto porque a abordagem que deve ser feita, por parte de um policial,  a um torcedor de futebol é totalmente distinta daquela adotada pelo policial nas ocorrências rotineiras de sua função, já que trata-se de um público absolutamente distinto.

A Comissão Comissão Nacional da Prevenção da Violência e Segurança nos Espetáculos Esportivos – CONSEGUE foi criada pelo presidente Lula pelo Decreto nº 4.960, de 19 de janeiro de 2004. Seu nome original é Comissão Nacional de Prevenção da Violência para a Segurança dos Espetáculos Esportivos. Após a instalação por Portaria Interministerial em 2005, a Comissão ficou conhecida como Comissão Paz no Esporte.

Para elaborar medidas concretas no combate à violência relacionada ao esporte em geral e ao futebol em particular, a Comissão Paz no Esporte estudou o tema a fundo. Promoveu diversas reuniões plenárias com especialistas de todo o país, além de fazer visitas técnicas a estádios - no Brasil e no exterior. Também realizou ou participou de debates e analisou as leis e de procedimentos de segurança de países como Inglaterra, Espanha, Bélgica, Holanda, Portugal e Alemanha.

Hoje, discute-se na Comissão Nacional da Prevenção da Violência e Segurança nos Espetáculos Esportivos – CONSEGUE, a criação nos estados de Batalhões/Unidades/Núcleos/Setores/Grupamentos especializados em eventos esportivos e em sua composição uma área de análise e acompanhamento para elaboração de diagnóstico dos eventos e seus incidentes. 

O Projeto de Lei em discussão se destaca pelo emprego de policiais militares de folga e voluntários para participarem de “Operação Delegada”, ou seja, sem qualquer tipo de especialização e conhecimento das técnicas de atuação com torcedores de futebol, onde o seu comportamento exige abordagem distinta daquele utilizado no seu dia a dia para desempenho de suas funções.

 

O art. 144 da Constituição Federal estabelece a competência das Polícias Militares, incumbindo-as da missão de realizar o policiamento ostensivo e a preservação da ordem pública por meio de ações planejadas e coordenadas, que visem proteger o cidadão a aplicar a lei nos casos em que for violada:

Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos:

I - polícia federal;

II - polícia rodoviária federal;

III - polícia ferroviária federal;

IV - polícias civis;

V - polícias militares e corpos de bombeiros militares.

(...)

§ 5º Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública; aos corpos de bombeiros militares, além das atribuições definidas em lei, incumbe a execução de atividades de defesa civil.

§ 6º As polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

§ 7º A lei disciplinará a organização e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, de maneira a garantir a eficiência de suas atividades.

   

Já o Estatuto de Defesa do Torcedor, Lei Federal 10.671, de 15 de maio de 2003, em seu art. 1o-A, estabelece que a prevenção da violência nos esportes seja de multirresponsabilidade, cabendo aos órgãos públicos de segurança, como também das confederações, federações, clubes, associações de torcedores, entre outros que, de qualquer forma, promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos:

Art. 1o-A.  A prevenção da violência nos esportes é de responsabilidade do poder público, das confederações, federações, ligas, clubes, associações ou entidades esportivas, entidades recreativas e associações de torcedores, inclusive de seus respectivos dirigentes, bem como daqueles que, de qualquer forma, promovem, organizam, coordenam ou participam dos eventos esportivos. (Incluído pela Lei nº 12.299, de 2010). 

Já em seu artigo 14, I, o mesmo diploma legal (Estatuto de Defesa do Torcedor) estabelece que a entidade de prática desportiva é a responsável pela segurança do torcedor, tendo o dever de solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança devidamente identificado, que serão responsáveis pela segurança dos torcedores inclusive dentro dos estádios:

Art. 14. Sem prejuízo do disposto nos arts. 12 a 14 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, a responsabilidade pela segurança do torcedor em evento esportivo é da entidade de prática desportiva detentora do mando de jogo e de seus dirigentes, que deverão:

I – solicitar ao Poder Público competente a presença de agentes públicos de segurança, devidamente identificados, responsáveis pela segurança dos torcedores dentro e fora dos estádios e demais locais de realização de eventos esportivos;

Hoje, em São Paulo, com o Batalhão Especializado em policiamento em praças desportivas e com a implantação do Juizado do Torcedor e da Delegacia de Polícia Especializada, a médio prazo, poderemos presenciar os reflexos positivos no combate à violência nos estádios de futebol, à medida que a aplicação e o cumprimento imediato das punições aos infratores implicará na mudança gradativa do comportamento dos torcedores e das torcidas organizadas, contribuindo, assim, para a substituição gradual e supervisionada dos agentes públicos pelos privados no interior dos estádios, sem sobressaltos ou riscos à segurança do cidadão que lá comparece para o seu lazer.

Destarte, embora reconheçamos e rechacemos o fato dos policiais serem deslocados das ruas para realizarem a segurança em eventos esportivos, somos, infelizmente, obrigados a reconhecer que a aprovação de tal lei contraria a Constituição Federal e a Lei Federal nº. nº. 10.671/2003.

Entendemos, assim, que se faz necessário um estudo mais aprofundado de como solucionar a problemática verificada, sem precipitações que possam implicar na prolação de lei que não garanta efetivamente a segurança dos torcedores no interior dos estádios, ou que venha a ser alvo de veto por parte do Sr. Governador ou mesmo de Ação Direta de Inconstitucionalidade perante o Poder Judiciário.


Isto posto, somos, s.m.j, contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 488, de 2012 na forma como proposto.
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